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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO   

EDITAL DE LICITAÇÃO   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº   00076 /2022
Pregão Presencial Nº   000031 /2022

OBJETO RESUMIDO:   CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, DEVIDAMENTE
CREDENCIADOS PELA JUNTA COMERCIAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA

NA ESTRUTURAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS, PRESENCIAIS OU ELETRÔNICOS, VISANDO À
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, INSERVÍVEIS AO MUNICÍPIO DE DOM

SILVÉRIO/MG

APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES:
Dia e Horário:   11/08/2022   Até   08:30 hs

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL:   

Dia e Horário:   11/08/2022   08:30 hs

Local: Sala da Comissão permanente de Licitação, com endereço à   
Praça Presidente Vargas, nº    143, Centro,   Dom Silvério /MG .

Consultas do Edital: Sala da Comissão permanente de Licitação, no endereço acima.

Esclarecimentos: (31) 3857-1000
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PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Dom Silvério, com endereço à   Praça Presidente Vargas, nº    143,
Centro,   Dom Silvério /   MG   torna pública a abertura do   Processo Licitatório n º
00076/2022,   na modalidade   Pregão Presencial, Nº   000031/2022, do   tipo menor preço   Por
Item,   obtido mediante o menor percentual sobre o preço de arrematação dos bens, cujos
valores serão pagos pelos arrematantes, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002,
Lei Federal nº 8.666/93, de 21/6/93, e alterações posteriores, e demais condições fixadas
neste instrumento convocatório e Lei 123/2006.   
Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal, designado pelo(a)
Pregoeiro (a) e demais membros da Equipe de Apoio.   

I – OBJETO
   

1.1 Contratação, conforme especificações constantes do Projeto Básico,   Anexo I,
CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, DEVIDAMENTE CREDENCIADOS PELA
JUNTA COMERCIAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA ESTRUTURAÇÃO

DE LEILÕES PÚBLICOS, PRESENCIAIS OU ELETRÔNICOS, VISANDO À ALIENAÇÃO DE BENS
MÓVEIS E IMÓVEIS, INSERVÍVEIS AO MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO/MG.

II - ÁREA SOLICITANTE   

2.1.   Finanças e Administração da Prefeitura do Município de Dom Silvério.

III – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS   

3.1 - Cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível junto a CPL da Prefeitura
Municipal e no site oficial desta Prefeitura Municipal, link:
https://domsilverio.mg.gov.br/licitacoes/editais-de-licitacao.

3.2 - Os pedidos de esclarecimentos acerca do edital deverão ser encaminhados ao telefone
(31) 3857-1000, e-mail: licitacao@domsilverio.mg.gov.br  ou, ainda, no endereço constante
do preâmbulo.   

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

4.1 - Poderão participar desta licitação pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas do ramo
pertinente ao objeto licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas no
Título VII deste instrumento convocatório.   
4.1.1 - Participarão da sessão do Pregão Presencial os representantes credenciados junto
o(a) Pregoeiro(a), devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos
inerentes ao certame (modelo do   Anexo  IV).    
4.2 - É condição de participação apresentar na sessão do Pregão Presencial declaração do
licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (modelo do



   

Prefeitura Municipal de Dom Silvério
Estado de Minas Gerais

Anexo IV).   
4.2.1 - Não poderá participar da presente licitação empresa:   
4.2.1.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública
Estadual, ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
4.2.1.2 - em consórcio;   
4.2.1.3 - com falência decretada.   
4.2.2 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.   

4.3 – Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não
serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.   

V- APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   

5.1 - Os documentos de habilitação e a proposta comercial deverão ser entregues ao
Pregoeiro(a) na abertura da sessão pública, em envelopes distintos, colados e
indevassáveis, contendo em sua parte externa as seguintes informações:   

O(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO   
Pregão Presencial, Nº   000031 /2022

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”   
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO   

O(A) PREGOEIROA(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO   
Pregão Presencial, Nº   000031 /2022

“PROPOSTA COMERCIAL”   
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO   

VI - PROPOSTA COMERCIAL   

6.1 - A proposta comercial poderá ser apresentada conforme   Planilha/Proposta Comercial,
Anexo II e Anexo III,   ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali
previstas, em uma via, com identificação da empresa licitante, nº do CNPJ, endereço,
número de telefone e fax e assinada pelo seu representante legal ou credenciado,
devidamente identificado e qualificado, em que conste:   
Taxa máxima a ser paga pelo Arrematante (Comprador) ao Leiloeiro Público Oficial, calculada sobre o valor do

bem arrematado

6.1.2 - indicação da taxa máxima a ser paga pelo Arrematante (Comprador) ao Leiloeiro
Público Oficial, calculada sobre o valor do bem arrematado, taxa total; proposto para o
objeto ofertado, aos quais considerar-se-ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes
sobre o objeto licitado (tributos, seguros, fretes, encargos de qualquer natureza, as
despesas relativas.  O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes
encontram-se noTermo de Referência.

6.1.2.1 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste
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será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante
pleitear acréscimo após a abertura das propostas.
6.1.3 – A Proposta Comercial deverá referir-se à integralidade do objeto, descrito em cada
item, não se admitindo propostas para a execução parcial. A disputa ocorrerá pela menor
Taxa de Comissão a ser paga pelo Arrematante (Comprador) ao Leiloeiro Público Oficial.
Portanto, quem oferecer a MENOR TAXA será o vencedor.
6.1.4 – Caso constatada no ato da sessão do pregão manifesta variação de preços em
decorrência de situação anormal de alta de preços no período compreendido entre a data
da sessão do pregão e a data da obtenção dos valores orçados pela Administração na fase
interna de prospecção de mercado, poderá a administração realizar nova pesquisa de
mercado, de forma ampla, admitindo-se a análise e aceitação de eventual majoração dos
preços médios dentro do percentual de variação eventualmente obtido, respeitando-se o
previsto no Acórdão 378/2011-Plenário TCU (“O critério de aceitabilidade de preços
adotado pela Administração Pública em uma licitação não deve permitir que sejam
admitidos preços distanciados da realidade do mercado”).

6.1.5 - A proposta comercial deverá conter expressamente a validade. Deverá apresentar
junto a proposta o (ANEXO III) com as informações da licitante e declaração nos seguintes
termos:

A licitante declara ter pleno conhecimento e concorda com todas as normas do Edital
Pregão Presencial nº   000031/2022. Declaro que todos os preços contidos na proposta
incluem todos os custos e despesas, e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto deste Edital e seus Anexos.   

6.2- Todas as condições previstas no Projeto Básico,   Anexo I, deverão ser observadas.   

6.3 - No preço deverão estar computados todos os custos diretos e indiretos, tributos,
despesas fiscais, transporte, frete, ônus previdenciários e trabalhistas, seguro, demais
encargos e acessórios, bem como a entrega do objeto na Sede da Prefeitura Municipal de
Dom Silvério ou outro local que a Prefeitura indicar, dentro dos limites do Município.   

6.4 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da

data da sessão pública do Pregão.   

6.5- Toda a especificação do objeto licitado será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da
entrega de sua proposta comercial.   

VII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   

7.1 - O licitante   Pessoa Jurídica que ofertar o menor preço   Por Item , critério de julgamento
será o Menor preço, obtido mediante o menor percentual sobre o preço de arrematação
dos bens, cujos valores serão pagos pelos arrematantes, deverá apresentar a
documentação abaixo relacionada:   
7.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual;   
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7.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do
documento de eleição de seus administradores; (Observação: Quando o registro
comercial/ato constitutivo/estatuto ou contrato social for registrado de forma eletrônica na
Junta Comercia do Estado correspondente, o documento deverá ser apresentado na sua
integralidade, conforme páginas constantes no registro/númeração de rodapé).
7.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;   
7.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   
7.1.5 - comprovante de inscrição no CNPJ/MF; (emitido com no máximo 60 (sessenta) dias
antes da data fixada para entrega das propostas.   
7.1.6 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do
Estado;   
7.1.7 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do
Município;   
7.1.8 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
emitida pela Caixa Econômica Federal;  (sítio: www.caixa.gov.br);   
7.1.9 -Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014
(www.receita.fazenda.gov.br);   
7.1.10 -declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante
legal do licitante (modelo   Anexo VII);   
7.1.11 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da
sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para
entrega das propostas, ou certidão negativa cível emitida on-line para as comarcas de vara
única.   
7.1.12 –Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do   Título VII-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943,
conforme estabelecido pela Lei n° 12.440/2011.   
7.1.13. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE assinada pelo representante legal do licitante,
(modelo   Anexo VIII);
7.1.14 -   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.1.14.1 - Relação da equipe técnica que executará o objeto da licitação, apresentando,
nome, qualificação e credenciamento dos leiloeiros na Junta Comercial do Estado sede ou
domicílio.
7.1.14.2 -Prova de matrícula (ou instrumento similar) de leiloeiro oficial na Junta Comercial
do Estado de Minas Gerais e situação de regularidade para o exercício da profissão dos
membros da Equipe Técnica relacionada.
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7.2 - O licitante   Pessoa Física que ofertar o menor preço   Por Item o critério de julgamento
será o Menor preço, obtido mediante o menor percentual sobre o preço de arrematação
dos bens, cujos valores serão pagos pelos arrematantes, deverá apresentar a
documentação abaixo relacionada:   
7.2.1 - Comprovante de inscrição no CPF/MF;
7.2.2 - Comprovação de quitação federal mediante apresentação de certidão negativa de
única de débitos perante a SRF e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;   Prefeitura
Municipal de Dom Silvério Estado de Minas Gerais
7.2.3 - Comprovação de quitação para com o Fisco Municipal e Estadual:
7.2.4 - Certidão negativa de débitos expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio
do licitante;
7.2.5 - Certidão negativa de débitos expedida pela Fazenda Pública Estadual do domicílio do
licitante;
7.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme
estabelecido pela Lei n° 12.440/2011.

7.2.7 - Comprovante de residência.
7.2.8 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.2.8.1 -   Prova de matrícula (ou instrumento similar) de leiloeiro oficial na Junta Comercial
do Estado de Minas Gerais e situação de regularidade para o exercício da profissão.

7.3 – Os documentosexigidos serão admitidos em fotocópias sem autenticação cartorial,
desde que os respectivos originais sejam apresentados o(a) Pregoeiro(a) ou à Equipe de
Apoio para autenticação durante a sessão do Pregão.

7.4 – Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer
tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes.

7.5 – Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão
expedidor ou pelo edital, deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de
sua apresentação, exceto eventuais atestados de capacidade técnica, conforme o caso.

7.6 – Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.   

VIII – CREDENCIAMENTO   

8.1 - Aberta a fase para   CREDENCIAMENTO   dos eventuais participantes do   PREGÃO o
representante da proponente entregará o(a)   PREGOEIRO(A)   documento que o credencie
para participar do aludido procedimento, respondendo por sua representada e
representando-a, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro
documento equivalente, com fotografia.
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8.1.1.   Em se tratando de Micro empresa ou empresa de pequeno porte a licitante deverá
comprovar sua condição no ato de CREDENCIAMENTO, através da declaração constante
do modelo Anexo V e Anexo VI, ACOMPANHADA da Certidão Simplificada da Junta
Comercial, emitida com a antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data da abertura
da licitação. No caso de sociedade civil, apresentar Certidão do Cartório de Títulos e
Documentos emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data de abertura
da licitação.

8.2 -   O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou
instrumento particular,   acompanhado do contrato social ou outro instrumento constitutivo
da eventual proponente, diretamente vinculado à correspondente natureza jurídica, com
poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas / fases do
PREGÃO, apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(2), formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente
de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço,
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão,
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos
solicitados pelo(a)   PREGOEIRO(A), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame, ficando facultada a adoção do modelo contido no   ANEXO IV.
8.2.1   -   Na hipótese de apresentação de   procuração por instrumento particular, impõe-se a
comprovação da capacidade/competência do   outorgante para constituir mandatário
através da apresentação do contrato / estatuto social da empresa.

8.3 - Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário,
dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de
procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto /
contrato social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.4 -   Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo
que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.   
8.5 - A ausência do representante devidamente credenciado importará a imediata exclusão
da licitação durante a fase de lance verbal.

8.6 - As pessoas interessadas, não credenciadas, poderão acompanhar as sessões de
abertura dos envelopes, desde que não interfiram de modo a perturbar ou impedir a
realização dos trabalhos.

8.7 - Será indeferido o credenciamento sempre que não forem apresentados os
documentos necessários à identificação do interessado ou demonstrada sua condição de
representante do licitante.
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8.8 – O credenciado deverá apresentar declaração de que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002 (modelo
Anexo IV).   

8.9  – Os documentos de credenciamento deverão ser apresentado fora dos Envelopes n°
01 e 02.

IX – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO   

9.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das
empresas licitantes, o(a) Pregoeiro(a) declarará aberta a sessão do Pregão, não mais
aceitando novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a
Proposta Comercial e a Documentação de Habilitação, exclusivamente dos participantes
devidamente credenciados.   

9.2 –   Classificação das Propostas Comerciais:   
9.2.1 – Abertos os envelopes das Propostas Comerciais, estas serão analisadas

verificando-se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste
Edital e em seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em
desacordo;   
9.2.2 – O(A) Pregoeiro(a) classificará a proposta de menor preço   Por Item , obtido mediante
o menor percentual sobre o preço de arrematação dos bens, cujos valores serão pagos
pelos arrematantes e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez
por cento) à proposta de menor preço global, para que seus autores participem dos lances
verbais;   
9.2.3 – Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas no
subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas  consequente , até o
máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.   
9.2.4 – Será desclassificada a proposta que:   
9.2.4.1 – não se refira à integralidade do objeto;   
9.2.4.2 –apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços de mercado, superestimados ou manifestamente  consequente , assim considerados
nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e inciso I e II do art. 48 da Lei Federal nº
8.666/93;   
9.2.4.3 – não atenda às exigências do instrumento convocatório ou aquelas estabelecidas
em diligências.

9.3 –   Lances Verbais   
9.3.1 – Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de
lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da
proposta classificada de maior preço e os demais;   
9.3.2 – Se duas ou mais propostas apresentarem percentual (%) iguais, será realizado
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances;
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9.3.3 – Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance
registrado pelo(a) Pregoeiro(a).
9.3.4 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último
preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.   

9.4 –   Julgamento   
9.4.1 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO   Por Item ofertado, obtido
mediante o menor percentual sobre o preço de arrematação dos bens, cujos valores serão
pagos pelos arrematantes.
9.4.2 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, de acordo
com os critérios estabelecidos neste edital, decidindo motivadamente a respeito.
9.4.2.1 – Será de acordo com o valor percentual (%) do Item, com redução mínima entre
lances, ficando a critério do(a) pregoeiro(a) reduzir ou aumentar a redução mínima entre os
lances.
9.4.2.2- Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta

escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.   
9.4.2.3- Se houver apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do edital
e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser
aceita.   
9.4.3 – Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta  Consequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, e,
assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto licitado.   
9.4.4 – Sendo aceitável a oferta de menor preço global, será aberto o envelope a
Documentação de Habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas
condições habilitatórias.   
9.4.5 – Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
com o proponente para que seja obtido melhor preço.   

9.5 – O(A) Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes
falhas formais que não afetem o seu conteúdo.   

9.6 – Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, ausente a
manifestação de recorrer, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto licitado.   

9.7 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo(a)
Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e pelos licitantes.   

9.8 – O licitante vencedor do certame, quando o julgalmento for   tipo menor preço   Por
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Item,  obtido mediante o menor percentual sobre o preço de arrematação dos bens, cujos
valores serão pagos pelos arrematantes, deverá então preencher a Proposta de Comercial
conforme   Anexo II – Modelo de Planilha/Proposta Comercial,   AJUSTADA AO PREÇO FINAL,
em uma via, datilografada ou processada em computador,   com identificação da empresa
licitante, CNPJ e assinada pelo seu representante legal ou credenciado, devidamente
identificado e qualificado, ou em modelo próprio em que conste todas as informações
previstas no referido modelo em 2 (dois) dias úteis após ser declarado vencedor.

9.9 – Decididos os recursos ou transcorrido   in albis   o prazo para sua interposição, o(a)
Pregoeiro(a) devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes Documentação
de Habilitação.   

X – IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
   

10.1 – Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou
licitante, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das
propostas, dirigidas o(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal,   devendo ser encaminhada ao
Protocolo da Prefeitura Municipal.   
10.2 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o
prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.   
10.3 – O licitante poderá apresentar as razões do recurso na sessão do Pregão, as quais
serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo
intimados a apresentar contra-razões no prazo de 3 ( três) dias úteis contados da sessão,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.   
10.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do
direito de recurso.   
10.5 – Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, por intermédio do(a)
Pregoeiro(a) que, reconsiderando ou não sua decisão, o fará subir devidamente informado,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.   
10.6 – Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis.   
10.7 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.   
10.8 – Os recursos e impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos,   sob
pena de não serem conhecidos:   
a) ser dirigido ao Prefeito Municipal, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), no   prazo de 3 (três)
dias úteis, conforme estabelecido no item 2 deste Título;   
b) ser dirigido ao Prefeito Municipal, nos casos de anulação ou revogação, no   prazo de 5
(cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93;   
c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador,
contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo
representante legal ou credenciado   do licitante,   devidamente comprovado.   
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d) ser protocolizado no Protocolo da Prefeitura Municipal.
10.9 – A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes por
meio de publicação e-mail que deverá ser informado no ato da sessão.   
10.10 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo
prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação
legal.   
10.11 – A Prefeitura Municipal não se responsabilizará por memoriais de recursos e
impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da
Coordenadoria de Área de Protocolo, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo
legal.   

XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO   

11.1 – Inexistindo manifestação recursal o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante
vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.   
11.2 – O(A) Pregoeiro(a) divulgará a decisão do recurso interposto por publicação e-mail,
competindo à autoridade superior adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar o
procedimento licitatório.   

XII – FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO   

12.1 – A solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência
dos bens objeto desta licitação serão realizados por servidor da Prefeitura Municipal.   
12.2 – O Setor Requisitante pela ordem de serviço/fornecimento será o responsável pelo
recebimento e conferência do material entregue bem como serviços prestados.   
12.3 – Na ocorrência de descumprimento dos prazos previstos no Projeto Básico e no
Contrato, a Prefeitura Municipal poderá aplicar as sanções ali previstas.   
12.4 – A Prefeitura Municipal não se responsabilizará por contatos realizados com setores
ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Edital.   

XIII – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   

13.1 – Poderá ser exigida garantia de execução do contrato, sendo que nesta hipótese o
licitante vencedor deverá optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 56
da Lei nº 8.666/93, que corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
podendo ser atualizada nas mesmas condições do mencionado artigo.   
13.2 – No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da assinatura do Contrato, a Contratada
deverá apresentar documento comprobatório da garantia prestada, sob pena de rescisão

contratual e/ou aplicação das sanções cabíveis, inclusive multa.   
13.3 – O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e
por todas as multas impostas à Contratada, sem que isso inviabilize a aplicação de multas
em valor superior ao da garantia.   
13.4 – Aditado o contrato, a Contratada fica obrigada a apresentar garantia complementar
ou substituí-la.   
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13.5 – A garantia prestada pela Contratada será restituída após o término do contrato, nos
termos da lei.   

XIV – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:   
14.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

14.1.3 apresentar documentação falsa;

14.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.6 não mantiver a proposta;

14.1.8 cometer fraude fiscal;

14.1.9 comportar-se de modo inidôneo;

14.2 A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser

apenada com.

a) Advertência;   

b) Multa;   

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública

Municipal pelo prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

14.3 Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 3% sobre o valor do empenho.

2 5% sobre o valor do empenho.

3 7% sobre o valor do empenho.

4 10% sobre o valor do empenho

5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.

6
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso

sobre o valor do produto.

7 20% sobre o valor total da Ata.
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14.4 Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal

ou consequências letais, por ocorrência.
5

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.
3

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta

sem motivo justificado; por ocorrência.
4

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por

produto.
4

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada,

por ocorrência.
2

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no

edital, por ocorrência.
2

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por

ocorrência.   
2

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por

ocorrência.
3

Der causa à inexecução total do objeto da Ata 7

AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
1

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
1

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus

funcionários; por ocorrência.
2

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

2

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva

garantia.
6
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14.5 A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao

percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse

fornecedor.

14.6 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas

aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por

cento) do valor total da ata, fica facultado ao Município de Dom Silvério reconhecer a

ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.

14.7 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. Se os

valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

14.8 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

14.9 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.10 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

14.11 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo

autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.

14.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de

transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos

celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração,

observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

14.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização – PAR.

14.14 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.15 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
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Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.   

14.16 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

XV – PAGAMENTO   

15.1 – O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no
Termo de Referência.

XVI -  PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

16.1 – Para os fins do disposto neste edital a expressão Pequena Empresa serve para se
referir à Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte, definidas no art. 3° da Lei
Complementar Federal n° 123/06 e posterior,   cuja condição deverá ser comprovada na
fase de CREDENCIAMENTO do Pregão Presencial.

16.2 - Para o exercício do direito de preferência de contratação, no pregão, proceder-se-á
da seguinte forma:
16.2.1 - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) pregoeiro(a)

examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito;
16.2.2  - sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas
condições habilitatórias;
16.2.3  - constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor;   
16.2.4 - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências
habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital, sendo o respectivo licitante habilitado e declarado vencedor;
16.2.5 - após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas
até o momento, será assegurado às Pequenas Empresas o direito de preferência à
contratação;
16.2.6 - o(a) pregoeiro(a) convocará a Pequena Empresa detentora da proposta de menor
valor dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores em
relação ao valor apresentado pelo proponente declarado vencedor, para que apresente
nova proposta de preço inferior ao valor da melhor oferta inicial, no prazo de 05 (cinco)
minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;
16.2.7  - realizada nova oferta de preço inferior, nos termos do sub item anterior, o(a)

pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade desta, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito;
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16.2.8  - sendo aceitável a nova oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação da Pequena Empresa que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias, observando o seguinte:
a) Havendo restrição nos documentos comprobatórios da   regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de   5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Prefeitura, para regularização da documentação.

b) - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento,
devidamente fundamentado, a ser dirigido o(a) Pregoeiro(a).

c) - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis
inicialmente concedidos.

d) - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº
8.666/93, sendo facultado o(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação,  ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação.
16.2.9  - constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a Pequena Empresa será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;
16.2.10  - se a Pequena Empresa não apresentar proposta de preço inferior ao valor da
proposta ofertada pelo proponente vencedor ou não atender às exigências de habilitação,
após o decurso do prazo estipulado na alínea “a” do sub item 16.2.8  deste edital, o(a)
pregoeiro(a) convocará as Pequenas Empresas remanescentes, se for o caso, que estiverem
na situação de empate a que se refere o sub item 16.2.6  deste edital, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
16.2.11  - caso não haja Pequena Empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a
apresentação de proposta de preço inferior ao valor ofertado pelo proponente vencedor ou
não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, transcorrido o prazo
estipulado no sub item 16.2.8  deste edital, se for o caso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o
objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor;
16.2.12 - após a aplicação do critério de desempate se houver o(a) pregoeiro(a) poderá
negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;
16.2.13 - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos;
16.2.14 - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor.

16.3 -   O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver
sido apresentada por Pequena Empresa.
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XVII – DISPOSIÇÕES GERAIS   

17.1 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:   
17.1.1 –   Anexo I   – Projeto Básico;   
17.1.2 –   Anexo II   – Modelo Planilha/Proposta Comercial;   
17.1.3 –   Anexo III   – Modelo Quadro de Informações;   
17.1.4 –   Anexo IV   – Modelo de Carta de Credenciamento e Declaração de Atendimento às
Condições de Habilitação;   
17.1.5 –   ANEXO V   – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA
(APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO)
17.1.6 –   Anexo VI   – Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do
art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil.   
17.1.7 –   Anexo VII   – Declaração de Idoniedade.
17.1.8 –   Anexo VIII   – Minuta de Contrato.   

17.2 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na
imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.   

17.3 – A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.   

17.4 – Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo
se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes
de licitantes desqualificados e envelopes de Documentação de Habilitação de licitantes
cujas propostas tenham sido desclassificadas.   

17.5 – Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o(a)
Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de
profissionais especializados.   

17.6 – Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um
documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido.   

17.7 – Caso seja necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pregão,
designando nova data para sua continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os
licitantes presentes.   

17.8 – O(A) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas
saneadoras durante o certame e relevar omissões e erros formais, observadas na
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documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do
art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93.
17.8.1 – Documentos solicitados em diligências deverão ser apresentados em original ou
em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos
pelo(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio;   
17.8.2 – O não cumprimento de diligências poderá ensejar a desclassificação da proposta
ou a inabilitação do licitante.   

17.9 – A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos
termos e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais
normas legais que disciplinam a matéria.   
17.9.1 – A Prefeitura Municipal poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para
recebimento das propostas ou para sua abertura.   

17.10 – Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal reserva-se o direito de alterar
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos
os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o   8.666/93.   

17.11 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a
Prefeitura Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado.   

17.12 – Fica eleito o foro da Comarca de Alvinópolis, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.   

XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

18.1 - Prestar os serviços em conformidade com o descrito no presente termo com os mais
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética, dentro das normas
previstas na Lei Geral de Licitações (Lei 8.666/93), bem como outras regulamentações
correlatas.   

18.2 - Fornecer os exemplares constantes na Ordem de Fornecimento/Serviço, obedecendo
às quantidades requisitadas, horários, prazos e locais estabelecidos para a entrega;   

18.3 - Substituir, sem custos adicionais, exemplares eventualmente recusados pelo
CONTRATANTE.   

18.4 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação; Os produtos ofertados deverão ser mantidos a
Marca/Modelo   NÃO   serão alterados na vigência do contrato/ARP, salvo a solicitação que
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vier acompanhada por justificativa formal do FABRICANTE, a qual será analisada pela
assessoria jurídica deste município.

18.5 - Manter atualizado os telefones e endereços de e-mail da empresa junto à
CONTRATANTE.   

18.6 - Manter sob sigilo profissional a quaisquer informações a que tenha acesso em virtude
dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência
da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Prefeitura Municipal de Dom
Silvério, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização
por perdas e danos;   

18.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados a Prefeitura Municipal de Dom Silvério ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços.

XIX - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

19.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes acerca do objeto/material
(is) a ser (em) fornecido (s);   

19.2 - Definir a quantidade de materiais a serem entregues, o prazo e o local da entrega.

19.3 - Acompanhar e fiscalizar as entregas, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada.   

19.4 - Recusar o objeto que esteja em desacordo com o exigido no edital e solicitar a troca;   

19.5 - Pagar os valores contratados no prazo e nas condições contratuais.   

19.6 - Formalizar a CONTRATADA qualquer anormalidade constatada na entrega do objeto;   

Dom Silvério -   MG,    15 de Julho de 2022

    Dayani S. Magalhães Coelho
PREGOEIRO(A)
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Processo Licitatório Nº   00076 /2022
Pregão Presencial, Nº   000031 /2022

ANEXO I – PROJETO BÁSICO   
OBJETO DA LICITAÇÃO – MEMORIAL DESCRITIVO

   
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO   
1.1 - O objeto deste edital é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA,
DEVIDAMENTE CREDENCIADOS PELA JUNTA COMERCIAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ASSESSORIA NA ESTRUTURAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS, PRESENCIAIS OU ELETRÔNICOS,
VISANDO À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, INSERVÍVEIS AO MUNICÍPIO DE DOM
SILVÉRIO/MG, incluindo nesta contratação o levantamento dos bens, a avaliação, a
elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a
realização do leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do processo, tais
como: atas, relatórios e recibos de arrematação e conclusão do certame, tudo de
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência.
1.2 - Descrição do Serviço:

Item Descrição do Item Unidade de
Fornecimento

Quantidade Taxa máxima a ser paga
pelo Arrematante
(Comprador) ao

Leiloeiro Público Oficial,
calculada sobre o valor do bem

arrematado.

0001 Contratação de pessoa física ou jurídica,
devidamente credenciados pela Junta Comercial,

na prestação de serviços de assessoria na
estruturação de leiloes públicos, presenciais ou
eletrônicos, visando à alienação de bens móveis e
imóveis, inservíveis ao Município de Dom

Silvério/MG

Unidade 1,0000 ..............%

Taxa máxima a ser paga pelo Arrematante (Comprador) ao Leiloeiro Público Oficial, calculada sobre o valor do
bem arrematado 5%.

* Percentual sobre o preço dos bens arrematados que serão pagos diretamente pelos
arrematantes.

2- JUSTIFICATIVA
2.1. Considerando a crescente necessidade de atualizar e modernizar equipamentos,
veículos e outros bens pertencentes ao município de Dom Silvério/MG, e com o intuito de
evitar ainda mais o sucateamento destes bens, causando prejuízo operacional, limitando as
atividades dos servidores, o alto custo com manutenção, vigilância e armazenagem, capital
parado, danos ao meio ambiente e a desvalorização dos bens é que se justifica o presente
leilão que tem por objetivo transformar todos os bens inservíveis em receita financeira,
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possibilitando investimentos com a aquisição de novos bens que venham atender os
interesses da Administração e as necessidades da população.            

3- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1- A Aquisição deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei 123/2006, LEI
COMPLEMENTAR 147/2014, Lei nº 10.520/2002, que regulamentam a modalidade Pregão,
subsidiariamente, Decreto N. 21.981, de 19 de outubro de 1932, as normas da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais normas contidas no edital.   
3.2- Da modalidade da Licitação
Para a aquisição do objeto será empregada à modalidade de licitação denominada PREGÃO
na forma PRESENCIAL, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as
disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666 de
21 de junho de 1993 e suas alterações, da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei
Complementar nº 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie.   

4 - CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL   

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.1. Pessoa Jurídica:
4.1.1. Relação da equipe técnica que executará o objeto da licitação, apresentando, nome,
qualificação e credenciamento dos leiloeiros na Junta Comercial do Estado sede ou
domicílio.
4.1.2. Prova de matrícula (ou instrumento similar) de leiloeiro oficial na Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais e situação de regularidade para o exercício da profissão dos
membros da Equipe Técnica relacionada.
4.2. Pessoa Física:
4.2.1. Prova de matrícula (ou instrumento similar) de leiloeiro oficial na Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais e situação de regularidade para o exercício da profissão.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.3 - O critério de julgamento será o Menor preço, obtido mediante o menor percentual
sobre o preço de arrematação dos bens, cujos valores serão pagos pelos arrematantes.
A forma de julgamento e de remuneração do licitante vencedor levará em conta o que é
praticado no mercado, sendo que após ampla pesquisa de mercado, verificou-se que os
leiloeiros oficiais não cobram a taxa de administração que poderia ser paga, no percentual
máximo de 5%, diretamente pela Administração Pública, cobrando somente o percentual
que incide sobre o valor arrematado, devido pelo arrematante. Assim. E considerando o
entendimento do TCEMG, no sentido de que o valor a ser cobrado do arrematante
repercute diretamente no erário municipal, trazendo uma diminuição nos preços a serem
ofertados nos futuros leilões, em razão da comissão a ser paga ao leiloeiro, é que se chegou
ao critério de julgamento levando em conta o percentual sobre o preço arrematado,
sagrando-se vencedor aquele que cobrar o menor percentual sobre o valor da arrematação.
Por fim, o percentual máximo que poderá ser cobrado é o de 5 % (cinco por cento) sobre o
preço dos bens arrematados, percentual este definido no parágrafo único do art. 24, do
Decreto 21891/32.
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5. OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CREDENCIADO   
5.1 - Expedir as ordens de serviços.   
5.2 - Designar gestor do contrato, e este, caso não possa acompanhar os eventos
pessoalmente, deverá designar servidor a ser responsável pelo acompanhamento.   
5.3 - O gestor do contrato tomará as providências necessárias, de forma a garantir que os
serviços prestados sejam executados de maneira eficiente e que todas as exigências deste
edital sejam cumpridas;   
5.4 - Disponibilizar à CONTRATADA e ao servidor designado, com antecedência de no
mínimo 10 (dez) dias da data de realização do leilão, os bens a serem pregoados, de
conformidade com relação e descrição detalhada elaborada pela contratada, livres e
desembaraçados de quaisquer ônus;   
5.5 - Ceder suas instalações para fins de realização/acompanhamento dos leilões, se
necessário;   
5.6 - Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;

5.7 - Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem (ns)
arrematado(s) e do valor devido à CONTRATADA, entregar ao(s) arrematantes(s)
/procurador (es), o(s) bem (ns) devido(s), nas condições ofertadas (conforme demonstrativo
em fotografias e na vistoria in loco), bem com as respectivas Cartas de Arrematação e
Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos, sempre mediante a
apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado, devidamente quitado
e da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA;   
5.8 - Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados;   
5.9 - Autorizar à contratada a veicular através de qualquer meio de comunicação, desde
que não sejam atentatórias aos princípios públicos e mediante autorização prévia, todas as
informações que estiverem ligadas ao leilão realizado, com o objetivo exclusivo de
promover o evento e a venda dos bens.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / DETALHAMENTO DO SERVIÇO
6.1- São obrigações da Contratada, além de outras decorrentes da natureza do contrato,
prestar os serviços, objeto desta licitação, quais sejam:   
a) Disponibilizar suporte técnico, logístico e jurídico;   
b) Assessoria e coordenação para organização dos leilões;   
c) Coleta e separação de todos os documentos dos bens;   
d) Avaliação dos bens;   
e) Elaboração e publicação do edital;   
f) Divulgação, propaganda e marketing;   
g) Realização do Leilão.   
h) Outros serviços afins e necessários à conclusão do Leilão.   
6.2 - Promover os leilões a serem realizados no âmbito do município de DOM SILVÉRIO,
cadastrando e divulgando os lotes a serem apregoados, podendo a critério ser o leilão
presencial ou eletrônico, no site da empresa contratada através da rede Internet; caso a
Contratada opte e disponibilize tais serviços,   
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6.3 - Elaborar a especificação técnica dos bens a serem leiloados, sugerindo valores
mínimos de venda a serem aprovados pelo CONTRATANTE;   
6.4 - Fotografar os bens a serem apregoados, separando-os em lotes identificados;   
6.5 - Prestar assistência aos interessados;   
6.6 - Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos
principais órgãos de proteção ao crédito;   
6.7 - No leilão presencial, deverá a contratada organizar o mesmo, incluindo aluguel de
espaço, se necessário, pessoal técnico necessário à montagem do evento, instalação de
equipamentos de informática (Datashow, notebook, telão, etc.) e a confecção de catálogos,
panfletos e cartazes contendo as especificações técnicas dos bens a serem leiloados;
6.8 - Enviar ao CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o apregoamento dos
bens, relatórios discriminando os bens apregoados e arrematados, os lances vencedores e a
qualificação dos respectivos arrematadores, para emissão das competentes Cartas de
Arrematação e assinatura dos Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de
veículos;   
6.9 - Em até 05 (cinco) dias úteis após receber dos arrematantes o valor previsto e devido
como parte de seu pagamento, conforme estabelecido em sua proposta e no contrato,

entregara os arrematantes as Notas Fiscais correspondentes, para que os mesmos possam
efetuar a retirada dos bens junto ao CONTRATANTE;   
6.10 - Desenvolver estratégias de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a
atingir o potencial mercado comprador, bem como, providenciar, por meio de mídia
eletrônica, a divulgação pública dos leilões;   
6.11 - Envidar todos os esforços para que os leilões transcorram com normalidade e
segurança, dentro das disposições previstas neste Edital, de forma a serem evitados danos,
e/ou prejuízos ao CONTRATANTE e /ou aos participantes, e fazer o encerramento do leilão
imediatamente após a realização do evento, com a lavratura das atas.   
6.12 - Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo que os serviços sejam
prestados de acordo o Termo de Referência;   
6.13 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, viagens,
hospedagens, estadia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
desta licitação;   
6.14 - Indenizar o Município de DOM SILVÉRIO por todo e qualquer dano decorrente direta
e indiretamente da execução do presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados
ou prepostos.   
6.15 - Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor do contrato ou por alguém por
ele designado, sendo vedado o atendimento direto a quaisquer outros não autorizados.   
6.16 - Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito
cumprimento do objeto do contrato, devendo estar incluídas nos preços propostos todas as
despesas necessárias à perfeita execução dos serviços.
6.17 - Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos e/ou materiais do Município
de Dom Silvério que estiverem sob os seus cuidados, ressarcindo ao Município quaisquer
despesas decorrentes por qualquer problema;   
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6.18 - Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução deste contrato, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;   
6.19 -   Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou
prepostos, à Contratante;
6.20-   Manter, por todo o período de execução, as condições que garantiram a sua
habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública;

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO   
Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada,
pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão de qualidade dos
serviços e frequente contato com o preposto da contratada, para solução de eventuais
problemas e /ou esclarecimentos;

8. DO INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO   
A vigência do Contrato será até 31/12/2022, a contar da publicação resumida do
instrumento na imprensa oficial do Município de Dom Silvério/MG. A vigência poderá ser

prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante concordância das partes e interesse
público, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses de acordo com o art. 57, II, da lei 8.666
de 1993;   
Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade operacional
da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das condições
estipuladas ou a rescisão.   
O início da execução dos serviços dar-se-á em até (10) dias, a contar do recebimento da
autorização de serviços.   

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório sem prévia autorização da
Administração do Município de Dom Silvério/MG.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1 É admissível à fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
Jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original;
10.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
10.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
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de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1   comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:
12.1.1   Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
12.1.2   Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3 Fraudar na execução do contrato;
12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5 Cometer fraude fiscal;
12.1.6 Não mantiver a proposta.
12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
12.2.2 Multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
12.2.3 Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de
até dois anos;
12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:
12.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.
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12.3.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
12.3.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Dom Silvério, 18 de janeiro de 2022.

___________________________________________
Leonardo Martins da Silva

Secretário de Municipal de Finanças Administração

A ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS/MATERIAIS É DE RESPONSABILIDADE
EXCLUSIVA DA SECRETARIA REQUISITANTE, NÃO SENDO ATRIBUÍDO O(A) PREGOEIRO(A) E
EQUIPE DE APOIO QUAISQUER CULPABILIDADE NESTE SENTIDO.   

PROPOSTAS SUPERIORES AO VALOR ACIMA ESTIMADO POR ITEM - SERÃO
DESCLASSIFICADAS – PREÇO EXCESSIVO, SALVO SE A LICITANTE ACEITAR QUE A
PROPOSTA SEJA CONSIDERADA NO VALOR ESTIMADO DO EDITAL.
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ANEXO II   

MODELO PLANILHA / PROPOSTA COMERCIAL

É necessária a apresentação da Proposta Impressa.   

Além da proposta impressa pelo programa é de   obrigatoriedade   a apresentação da
declaração e o quadro de informações da empresa, conforme modelo no   ANEXO III.

Item Descrição do Item Unidade de
Fornecimento

Quantidade Taxa máxima a ser paga
pelo Arrematante
(Comprador) ao

Leiloeiro Público Oficial,
calculada sobre o valor do bem

arrematado.

0001 Contratação de pessoa física ou jurídica,

devidamente credenciados pela Junta Comercial,

na prestação de serviços de assessoria na
estruturação de leiloes públicos, presenciais ou

eletrônicos, visando à alienação de bens móveis e
imóveis, inservíveis ao Município de Dom

Silvério/MG

Unidade 1,0000 ..............%

Taxa máxima a ser paga pelo Arrematante (Comprador) ao Leiloeiro Público Oficial, calculada sobre o valor do
bem arrematado ........................%.

* Percentual sobre o preço dos bens arrematados que serão pagos diretamente pelos
arrematantes.

Assinatura do responsável:
Carimbo CNPJ:

Validade proposta: 60 dias.
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ANEXO III - MODELO QUADRO DE INFORMAÇÕES

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

PESSOA FISÍCA - Nº DE IDENTIFICAÇÃO SOCIAL (PIS OU PASEP):

ENDEREÇO:

CEP: FONE: FAX:

E-MAIL:   CNPJ/ CPF DATA:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
BANCO:   

AGÊNCIA:   CONTA CORRENTE:

NOME DO RESPONSÁVEL: CARGO NA EMPRESA:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:

E-MAIL DO SETOR RESPONSÁVEL PELAS ORDENS DE FORNECIMENTO:

A licitante declara ter pleno conhecimento e concorda com todas as normas do Edital
Pregão Presencial Nº   000031/2022. Declaro que todos os preços contidos na proposta
incluem todos os custos e despesas, e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto deste Edital e seus Anexos.   

Carimbo CNPJ:
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ANEXO IV - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO E   
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO   

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a)
_________________________________________________________________________,
portador(a) da Cédula de Identidade n.º ______________________, inscrito no CPF sob o
nº _____________________, como representante da empresa
________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
__________________, para participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de
Dom Silvério, na modalidade   Pregão Presencial   nº   000031/2022, na qualidade de
representante legal, outorgando-lhe   plenos poderes   para pronunciar-se em seu nome, bem
como formular proposta comercial, efetuar lances, assinar documentos, manifestar-se em
nome da empresa, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar
todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso.   

Na oportunidade   declaramos cumprir plenamente os requisitos de habilitação
definidos no Edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de
17.07.2002, sob pena de responsabilização nos termos da Lei.   

____________________________, ____ de _______________ de2022.   

Assinatura: _________________________________   

Nome legível: _______________________________   

Cargo: _____________________________________

Carimbo CNPJ:
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ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA
(APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO)

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a)
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as
penas da Lei, que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei
Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os
requisitos legais para qualificação como:   

( ) Microempresa, ME ou ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei
Complementar n.º 123/2006;

 ( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP , tendo auferido, no ano-calendário
anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.
(Assinalar a condição da empresa)

 ( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 147/2014,
para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação,
estando sujeita às sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.   (Observação:
em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)   

____________________________, ____ de _______________ de   2022.   

Assinatura: _________________________________   

Nome legível: _______________________________   

Cargo: _____________________________________

Carimbo CNPJ:
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA   

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a)
________________________________________, portador da Cédula de Identidade nº
___________________, inscrito no CPF sob o nº ............................................,   DECLARA,   em
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não
emprega menor de dezesseis anos.   
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).   

..............................................   
(data)   

...........................................................   

Assinatura, qualificação e carimbo   
(representante legal)   

(Observação:   em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)   
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua

_________________________, nº ____, (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou

Representante Legal, (Nome/CI),   declara, sob as penas da Lei, que:   

a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;   

b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;   

c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por

outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;   

d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e

alterações posteriores.   

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

____________________________, ____ de _______________ de   2022.

Assinatura: _________________________________

Nome legível: _______________________________

Cargo: _____________________________________

Carimbo CNPJ:
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ANEXO VIII – MINUTA CONTATUAL   
Contrato Nº ______/2022

Pregão Presencial nº   000031 /2022

PREÂMBULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO, neste ato representada pelo Prefeito
Municipal, de ora em diante designado CONTRATANTE, e de outro, a empresa
__________________________, CNPJ n.º ____________, com sede na
_______________________, n.º ________, , representada na forma de seu estatuto social
pelo Sr.(a.) _________________, R.G. nº __________, na qualidade de vencedora do
Pregão Presencial n.º   000031 /2022, nos termos Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, Lei
Federal nº 8.666/93, de 21/6/93, e alterações posteriores, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto:   CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA,
DEVIDAMENTE CREDENCIADOS PELA JUNTA COMERCIAL, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ASSESSORIA NA ESTRUTURAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS, PRESENCIAIS OU
ELETRÔNICOS, VISANDO À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, INSERVÍVEIS AO
MUNICÍPIO DE DOM SILVÉRIO/MG   
1.2 - Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem
transcritos, os seguintes documentos: a) Edital e seus respectivos Anexos; e b) a proposta
de ___ de _________ de   2022, apresentada pelo contratado.
1.3 - O regime de execução do presente contrato será de

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

2.1 – O recebimento dos serviços/bens ficará condicionado à conferência da adequação e
qualidade entregue, por pessoal da Prefeitura Municipal e o atendimento as condições,
características, preço unitário e quantidade constantes da proposta, deste contrato e da
requisição/autorização fornecimento expedida pela Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE ENTREGA

3.1 - Este contrato vigorará pelo prazo de ...... (......) dias, contados a partir da data de sua
assinatura.   
3.2 - O prazo de entrega do objeto deste contrato em conformidade com o Termo de
Referência; observadas as regras do TERMO DE REFERÊNCIA.

3.3 O contrato poderá ser prorrogado conforme art. 57, da Lei 8.666/93.   

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO

4.1   - O Taxa máxima a ser paga pelo Arrematante (Comprador) ao Leiloeiro Público Oficial,
calculada sobre o valor do bem arrematado será de _____%
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(____________________________).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Item Descrição do Item Unidade de
Fornecimento

Quantidade Taxa máxima a ser paga
pelo Arrematante
(Comprador) ao

Leiloeiro Público Oficial,
calculada sobre o valor do bem

arrematado.

0001 Contratação de pessoa física ou jurídica,

devidamente credenciados pela Junta Comercial,
na prestação de serviços de assessoria na

estruturação de leiloes públicos, presenciais ou
eletrônicos, visando à alienação de bens móveis e

imóveis, inservíveis ao Município de Dom
Silvério/MG

............... .....%

4.3 -   Considerando a forma de remuneração do Leiloeiro prevista neste Termo de
Referência, não é cabível a inclusão de dotação orçamentária, visto que não haverá
dispêndio financeiro por parte da administração.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1 -   Prestar os serviços em conformidade com o descrito no presente termo com os mais
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética, dentro das normas
previstas na Lei Geral de Licitações (Lei 8.666/93), bem como outras regulamentações
correlatas.   
5.2 -   Fornecer os exemplares constantes na Ordem de Fornecimento/Serviço, obedecendo
às quantidades requisitadas, horários, prazos e locais estabelecidos para a entrega;   
5.3 -   Substituir, sem custos adicionais, exemplares eventualmente recusados pelo
CONTRATANTE.   
5.4 -   Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação; Os produtos ofertados deverão ser mantidos a
Marca/Modelo   NÃO   serão alterados na vigência do contrato/ARP, salvo a solicitação que
vier acompanhada por justificativa formal do FABRICANTE, a qual será analisada pela
assessoria jurídica deste município.
5.5 -   Manter atualizado os telefones e endereços de e-mail da empresa junto à
CONTRATANTE.   
5.6 -   Manter sob sigilo profissional a quaisquer informações a que tenha acesso em virtude
dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência
da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Prefeitura Municipal de Dom
Silvério, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização

por perdas e danos;   
5.7 -   Responsabilizar-se pelos danos causados a Prefeitura Municipal de Dom Silvério ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços.   
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 -   Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes acerca do objeto/material (is)
a ser (em) fornecido (s);   
6.2 -   Definir a quantidade de materiais a serem entregues, o prazo e o local da entrega.
6.3 -   Acompanhar e fiscalizar as entregas, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada.   
6.4 - Recusar o objeto que esteja em desacordo com o exigido no edital e solicitar a troca;   
6.5 -   Pagar os valores contratados no prazo e nas condições contratuais.   
6.6 -   Formalizar a CONTRATADA qualquer anormalidade constatada na entrega do objeto;   

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:   
7.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

7.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

7.1.3 apresentar documentação falsa;

7.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

7.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.1.6 não mantiver a proposta;

7.1.7 cometer fraude fiscal;

7.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

7.2    A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser

apenada com.

a) Advertência;   

b) Multa;   

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública

Municipal pelo prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

7.3 - Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações:

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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1 3% sobre o valor do empenho.

2 5% sobre o valor do empenho.

3 7% sobre o valor do empenho.

4 10% sobre o valor do empenho

5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.

6
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso

sobre o valor do produto.

7 20% sobre o valor total da Ata.

   

7.4 - Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal

ou consequências letais, por ocorrência.
5

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.
3

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta

sem motivo justificado; por ocorrência.
4

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por

produto.
4

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada,

por ocorrência.
2

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no

edital, por ocorrência.
2

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por

ocorrência.   
2

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por

ocorrência.
3

Der causa à inexecução total do objeto da Ata 7

AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
1

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
1

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus

funcionários; por ocorrência.
2
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Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

2

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva

garantia.
6

7.5    A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao

percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse

fornecedor.

7.6   No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas

por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do

valor total da ata, fica facultado ao Município de Dom Silvério reconhecer a ocorrência das

hipóteses de cancelamento da ata.

7.7   O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. Se os

valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

7.8   Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

7.9   A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.10 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

7.11    As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo

autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.

7.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de

transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos

celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração,

observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

7.13   Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização – PAR.
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7.14   A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.15   O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.   

7.16 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

7.17    A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte

do contratado, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido,   de forma

UNILATERAL,   sem que tal decisão venha a lhe gerar qualquer tipo de ônus, seja de que

natureza for, sendo feita mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou

por via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula Quinta.

7.18    Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o
contraditório e a defesa, nos seguintes casos:  a) o não cumprimento ou cumprimento
irregular de cláusulas contratuais;  b) a lentidão do seu cumprimento,  levando a
Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviços nos prazos
estipulados; c)  atraso  injustificado, a juízo  da Administração, na execução  dos serviços
contratados; d) paralisação dos serviços, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração; e) a subcontratação total  do objeto deste Contrato, sem prévia autorização
do CONTRATANTE, associação do contratado  com outrem, a cessão ou transferência total
ou parcial, bem como a  fusão , cisão ou incorporação , que afetem a boa execução  do
presente Contrato;  f)  o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar  e fiscalizar a execução deste Contrato,  assim como a de seus   

superiores;  g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas na
forma do §2º da Cláusula Quarta deste Contrato; h) decretação de falência ou instauração   
de insolvência  civil;  i) dissolução de Sociedade;  j) alteração  social e a modificação da
finalidade ou da estrutura da empresa,  que, a juízo da Administração, prejudiquem a
execução deste Contrato; l)  protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente
provisão que caracterizem a insolvência  do contratado;  m) razões de interesse público de
alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade
da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE  e  exaradas no processo
administrativo  a que se refere o contrato amplo conhecimento Público; n) ocorrência de
caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste
Contrato.
7.19 -   Ficará o presente  contrato rescindido por acordo  entre as partes, desde que haja
conveniência para a Administração, nos casos dos incisos  XIII a XVI do artigo 78 da Lei  nº
8.666/93.
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7.20 -   De conformidade com o § 2º do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, quando a rescisão   
ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da mesma lei, sem que haja culpa do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente  comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito  a : a) devolução de garantia; b) pagamentos devidos pela
execução do contrato até a data da rescisão; c) pagamento do custo de desmobilização.   

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

8.1 - Fica eleito o Foro Central da Comarca de Alvinópolis, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do
presente contrato e que não possa ser resolvida por comum acordo entre as partes.
8.2 - E, -  por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins
de direito.

Dom Silvério, em __ de _________ de   2022.

 _____________________
CONTRATANTE

José Bráulio Aleixo   
Prefeito Municipal

_____________________

CONTRATADO   
             Representante:
             CPF   

                         
_____________________

TESTEMUNHA
Nome:   

_____________________

TESTEMUNHA
Nome:   


